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CONSELHO PLENO

1.RELATÓRIO

1.1-HISTÓRICO 

Em 16 de maio de 2001, a Secretaria de Segurança Pública de Mato Grosso encaminha a esse Colegiado o Ofício nº 111/2001/DGPJC, solicitando sejam averiguados as Declarações e Históricos Escolares emitidos pelo Centro Educacional de Presidente Epitácio, mantido pelo Centro de Ensino Superior de Presidente Epitácio. Anexa fotocópia de documentos “que atestam a não habilitação da Empresa Centro Superior de Ensino de Presidente Epitácio – CESPE para aplicação de ensino a distância.”

Dentre  estes consta Ofício de 23 de janeiro de 2001, do Diretor Geral da Polícia Judiciária Civil de Mato Grosso, endereçado a este Colegiado, onde reitera os termos do Ofício nº 301/00 datado de 15-12-00 em que solicita informações acerca da empresa acima referida, justificando que “o pedido prende-se ao fato estar prestando serviços no Estado de Mato Grosso e, em assim sendo, devemos observar sua idoneidade e legitimidade para atuar”.

Constam ainda :

· Informações deste Colegiado quanto ao não credenciamento  da CESPE para ministrar Ensino a Distância, conforme Parecer CEE nº 609/99;

· notícias de jornais de Cuiabá referindo-se a denúncias da Secretaria Municipal de Educação dessa cidade ao Ministério Público, envolvendo a escola paulista;

·  Parecer nº 005/2001-ASSEJU-PJC recomendando que a Chefe do DRH-PJC “se mantenha vigilante quanto a possível apresentação de Diploma ou Certificado de conclusão de 1º ou 2º graus, expedido pela empresa CESPE, que deverá ser checado quanto a autenticidade via registro no MEC”;

·  denúncia anônima referente à falsificação de notas dos candidatos, existência de certificados frios com conivência de representantes da educação que emitem “Visto Confere” e cumplicidade do Presidente do sindicato dos agentes policiais ;

· informação da Chefe de Divisão de Administração e Recursos Humanos da Polícia Judiciária Civil de que os servidores policiais, cujos nomes constam dos documentos emitidos pelo CESPE e apresentados ao DARH de Mato Grosso, não requereram e não foram dispensados a fim de participarem de curso de Ensino Médio em Estabelecimento Educacional em Presidente Epitácio/SP;

· informação nº 006/01 da Assessoria da Polícia Judiciária Civil de Mato Grosso, onde a Delegada de Polícia, Iris Nereida Galhardo, solicita sejam averiguados os documentos, através de envio ao CEE de São Paulo e verificada uma possível fraude quanto à emissão dos mesmos, pedindo seja informada  dos resultados a Polícia Judiciária de Mato Grosso e enviados os documentos à Polícia de Presidente Epitácio para a competente apuração dos fatos.

Em 4 de julho de 2001, a Assistência Técnica deste Colegiado, anexando Parecer CEE nº 067/2001, opina pelo encaminhamento do expediente à DE Região de Presidente Epitácio para fins de conferência e visto dos certificados de conclusão em pauta.

Em 26 de setembro de 2001, a Dirigente Regional de Ensino informa que há Sindicância em tramitação sobre o curso em questão, o que  acarreta “a impossibilidade de atestar contra a validade, veracidade e regularidade do curso oferecido pelo Centro Educacional de Presidente Epitácio e de recusar o “Visto Confere” dos Históricos Escolares encaminhados pelos alunos concluintes a esta Diretoria de Ensino”. Informa ainda que à vista dos documentos existentes na Diretoria de Ensino fornecidos pela Unidade Escolar, os Históricos Escolares em questão preenchem os requisitos legais, conforme estabelece a Deliberação CEE nº 09/99.

Em 07 de novembro de 2001, “tendo em vista que o Centro Educacional de Presidente Epitácio encontra-se em sindicância e, considerando a evidência de que a preferência pelos cursos ministrados pela escola mencionada deve-se a supostas razões relacionadas com a não exigência de frequência aos cursos”, a Coordenadoria de Ensino do Interior solicita à DE da Região de Santo Anastácio diversos documentos comprobatórios da matrícula, frequência, data, local e comparecimento dos alunos às avaliações.

Em 07 de dezembro de 2001, a Diretoria de Ensino encaminha parte da documentação solicitada (fls. 56 a 66), alegando que a Instituição não adotava nenhum registro de presença dos alunos às aulas ou de atividades desenvolvidas pelos professores.

Em 14 de dezembro, o Processo retorna ao CEE, lembrando a Coordenadoria de Ensino do Interior que a DE de Santo Anastácio fez um histórico sobre a situação da Instituição em questão (fls. 39 a 51), concluindo sobre a impossibilidade de atestar contra a validade, veracidade e regularidade do curso oferecido e de recusar o ”Visto Confere” dos Históricos Escolares encaminhados.

Em 07 de janeiro de 2002, tendo em vista o Despacho da Secretária de Estado da Educação de São Paulo de 28/12 publicado a 29-12-2001, que cassa a autorização de funcionamento do Curso de Educação de Jovens e Adultos com Atendimento Individualizado e Presença Flexível do Centro Educacional de Presidente Epitácio, a Assistência Técnica deste Colegiado encaminha o Processo à Câmara de Educação Básica para ciência e manifestação.

Em 26 de fevereiro de 2002, a Vice-Presidente da Câmara solicita ao Gabinete da Senhora Secretária de Educação pronunciamento sobre a sindicância.

Em 03 de abril de 2002, mediante informação do GVCA, a Chefe de Gabinete da Secretaria de Estado da Educação informa que o pedido de  reconsideração à decisão exarada pela Titular da Pasta está em análise.

Em 09 de maio de 2002, é publicada a Resolução SEE/SP 74 de 08-5-02, republicada em 18-5-02, que determina a cassação do curso em questão, cessando o respectivo ato de autorização da DE da Região de Santo Anastácio e define a competência desta DE para recolher o acervo do curso para procedimentos de análise e para “designar Comissão de Verificação de Vida Escolar para que esta adote as medidas necessárias para a regularização da vida escolar dos alunos que frequentaram esses cursos.”

1.2 APRECIAÇÃO

As providências tomadas por orgãos da SEE/SP diante das inúmeras denúncias formuladas por diferentes entidades do Estado de Mato Grosso que, como a Coordenadoria de Recursos Humanos da Secretaria de Educação daquele Estado, apontavam possíveis irregularidades  cometidas pelo Centro Educacional de Presidente Epitácio, culminaram com a cassação do curso de Educação de Jovens e Adultos com Atendimento Individualizado e Presença Flexível de responsabilidade dessa Instituição através da Resolução SE 74 de 08-5-02, publicada a 09-5-02 e republicada a 18-5-02.

Para sua decisão, o Secretário considerou as irregularidades comprovadas pela Comissão de Processo Sindicante dentre as quais destacamos:

· expedição de declarações de conclusão de curso sem observância do prazo mínimo de 90 dias entre a matrícula e a data de avaliação para fins de conclusão de curso;

· realização de matrículas simultâneas no Ensino Fundamental e Médio;

· desídia na escrituração escolar;

· realização de exames fora da sede da instituição;

· aprovação indevida de alunos;

· “ matrículas de alunos residentes em municípios de outros Estados da Federação, gerando falta de atendimento aos padrões de qualidade dos serviços educacionais prestados e ocorrência de irregularidades como deslocamento de professores para assessoria aos alunos fora da sede da escola, aplicação de provas e correção de simulados, atendimento pedagógico por telefone e e-mail”.

A Resolução SE 74 também determinou a designação de “Comissão de Verificação Escolar para que esta adote as medidas necessárias para a regularização da vida escolar dos alunos que freqüentaram esses cursos”.

Dessa forma, os Históricos Escolares e as Declarações constantes do presente processo deverão ser encaminhadas para análise da referida comissão que deverá pronunciar-se sobre sua legalidade, sugerindo medidas a serem adotadas para correção de possíveis irregularidades constatadas.

Diante do volume e gravidade das irregularidades constatadas, julgamos conveniente recomendar a SEE/SP que atenda à solicitação da Assessoria da Polícia Judiciária Civil de Mato Grosso, enviando a documentação pertinente às autoridades policiais de Presidente Epitácio para a competente apuração dos fatos.

Também conveniente será a investigação mais apurada pelos órgãos da SEE/SP acerca do funcionamento dos demais cursos ministrados pela Instituição, considerando a natureza das irregularidades constatadas pela Comissão de Sindicância e os dados da análise realizada anteriormente por este Colegiado, através do Parecer CEE nº 609/99, aprovado em 17-11-99, que não credenciou e não autorizou o funcionamento do curso de Ensino a distância proposto pelo Centro Educacional de Presidente Epitácio.

Cabe, ainda, a este Conselho alertar a SEE/SP para a necessidade de atenção mais concentrada em todas as unidades que oferecem a modalidade de Educação de Jovens e Adultos com Atendimento Individualizado e Presença Flexível, a fim de evitar-se a possível existência de irregularidades como as comprovadas no presente caso, com graves conseqüências para a compreensão e credibilidade dessa inovadora modalidade de ensino, redundando em sérios prejuízos à população.

2.CONCLUSÃO

2.1 Responda-se à Secretaria de Segurança Pública - Polícia Judiciária Civil de Mato Grosso, nos termos deste Parecer.

2.2 Encaminhe-se cópia à Secretaria de Estado de Educação de São Paulo e à Diretoria de Ensino da Região de Santo Anastácio através dos órgãos competentes.

São Paulo,  21 de maio de  de 2002

a) Consª Marileusa Moreira Fernandes

                            Relatora

3.DECISÃO DA CÂMARA

A Câmara de Educação Básica, adota como seu Parecer, o Voto da Relatora.

Presentes os Conselheiros: Arthur Fonseca Filho, Ana Maria de Oliveira Mantovani, Bahij Amin Aur, Marileusa Moreira Fernandes, Mário Vedovello Filho, Neide Cruz, Rute Maria Pozzi Casati e Sonia Teresinha de Sousa Penin.

Sala de Câmara de Educação Básica, em 29 de maio de 2002.

a) Cons. Arthur Fonseca Filho 

          Presidente da CEB

DELIBERAÇÃO PLENÁRIA

O CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO aprova, por unanimidade, a decisão da Câmara de Educação Básica, nos termos do Voto da Relatora.

Sala “Carlos Pasquale”, em 12 de junho de 2002.

FRANCISCO JOSÉ CARBONARI

                    Presidente
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